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RESUMO 
 

Este trabalho tem o propósito de analisar 
como a Teoria da Argumentação na 
Língua, teoria semântica de interpretação 
do sentido dos enunciados, proposta por 
Oswald Ducrot e colaboradores, pode ser 
utilizada para uma análise sobre como o 
sentido é construído no texto. Utilizamos 
as noções de polifonia e de bloco 
semântico como elementos 
possibilitadores da análise. Para a análise, 
selecionamos o texto que apresenta o 

discurso de José Dirceu proferido 
momentos antes da cassação do seu 
mandato de Deputado Federal, no dia 
01/12/2005. Buscamos identificar os 
pontos de vista utilizados por José Dirceu 
a partir da análise dos enunciadores 
colocados em cena pelo locutor 
(assimilado por José Dirceu) no bloco 
semântico, e que possibilita a criação do 
próprio evento enunciativo, responsável 
pela construção do sentido no texto. 

 
Palavras-chave: discurso, lingüística da enunciação, polifonia, teoria da argumentação 
na língua. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
LINGUISTIC ARGUMENTATION AND THE MEANING IN THE TEXT 

 
This work has the purpose of examining 
how the argumentation theory in 
language, interpretation semantic theory 
of the title meaning, proposed by Oswald 
Ducrot and collaborators, may be used for 
an analysis about how the meaning is 
constructed in the text. We use the 
polyphony notions and semantic blocks as 
helpful elements of the analysis. For 
analysis, we select the text that presents 

José Dirceu´s discourse returned moments 
before the appeal of his warrant as 
Member of Parliament on December 01st, 
2005. We identify the points of view used 
by José Dirceu from the analysis of the 
titles put in scene by the speaker 
(assimilated by José Dirceu) in the 
semantic block, and responsible allows the 
creation of the event, responsible for the 
construction of the meaning in the text. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este estudo está centrado 
principalmente nas noções de polifonia e 
de bloco semântico, pressupostos básicos 
para a construção do sentido no texto de 
acordo com a perspectiva teórica de O. 
Ducrot. Três aspectos têm destaques no 
percurso teórico de Ducrot: primeiro ele 
passa a ver a pressuposição como uma 
forma de polifonia, assim, a argumentação 
passa a ser descrita em nível de 
enunciadores apresentados pelo enunciado 
(1987; 1988; 1989). Segundo, apresenta a 
noção de potencial argumentativo, que 
passa a ser definido utilizando-se a noção 
de topos (1988). E, terceiro, reformula a 
noção de topos, apresentando-a como 
fonte de discurso, passando a ver o 
discurso como um bloco e, não mais como 
uma passagem de uma justificativa a uma 
conclusão (2002). Com o propósito de 
analisarmos como o sentido do texto é 
construído tendo por base teórica a Teoria 
da Argumentação na Língua, proposta por 
O. Ducrot, selecionamos, para efeito de 
análise, o texto “Vou continuar lutando 
até provar minha inocência” que é a 
materialização do discurso proferido por 
José Dirceu na sessão da Câmara dos 
Deputados em que seu mandato foi 
cassado. O conceito de polifonia será 
utilizado dentro do quadro de análise da 
TAL denominado de Teoria dos Blocos 
Semânticos – TBS, um desenvolvimento 
da TAL proposto por Marion Carrel 
(1997). Assim, identificaremos os blocos 
semânticos mais recorrentes e 
analisaremos como a polifonia se 
manifesta no bloco semântico. Esperamos, 

a partir dessa análise, contribuir para o 
entendimento sobre como o sentido do 
texto e construído tendo por base a Teoria 
da Argumentação na Língua. 

Para entendermos como a noção de 
sujeito, aqui abrangida pela noção de 
polifonia, funciona dentro da noção de 
blocos semânticos proposta pela TAL, 
faz-se necessário explicitar a base teórica 
que proporcionou a O. Ducrot construir 
sua própria formulação teórica. Ducrot 
tem influência direta de dois teóricos: 
Ferdinand de Saussure e Émile 
Benveniste. É bem verdade que seus 
estudos não se limitaram às abordagens 
apresentadas pelos autores acima. Assim, 
trataremos, neste artigo, dos aspectos 
teóricos que influenciaram a formulação 
da TAL e, mais especificamente, das 
noções de polifonia e de blocos 
semânticos. 

 
A INFLUÊNCIA DE SAUSSURE E 

BENVENISTE EM DUCROT 
 

Ducrot mesmo diz-se fortemente 
influenciado pelos estudos saussurianos: 

 
Em artigo publicado na França em 
1993, e traduzido no Brasil em 
1999, Ducrot diz que um dos 
objetivos que norteiam a Teoria da 
Argumentação na Língua (TAL) é o 
de fazer a descrição semântica da 
língua no quadro do estruturalismo 
saussuriano. (BARBISAN, 2005, p. 
23) 

 
É importante observar que a base do 

pensamento de Ducrot difere do 
pensamento de Saussure. Em entrevista a 
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Heronildes Moura (1998, p. 5), diz 
Ducrot: 

 
A diferença entre o meu trabalho e o 
de Saussure é que não defino, 
propriamente falando, as palavras 
em relação a outras palavras, mas 
em relação a outros discursos. O que 
eu tento construir seria então uma 
espécie de estruturalismo do 
discurso. 

 
Alguns conceitos próprios do 

estruturalismo foram utilizados por 
Ducrot, tais como os de ‘relação’ e de 
‘língua e fala’. O conceito de relação 
assume papel importante dentro da TAL. 
Para Saussure (CLG, p. 81), “O signo é a 
combinação do conceito e da imagem 
acústica”. É esta união, para Saussure 
arbitrária, que possibilita, ao signo, 
assumir um valor semântico como 
elemento da língua. Na busca desse valor 
semântico, Saussure diz, ainda, que os 
objetos da língua, por exemplo, o signo, 
só se definem, só assumem um valor 
semântico, em relação uns com os outros. 
Ducrot assume que a noção de relação é 
importante para a TAL: “Na Teoria da 
Argumentação na Língua, a noção de 
relação se encontra nas relações 
sintagmáticas que definem os 
encadeamentos discursivos. Um único 
tipo de encadeamento é escolhido: o 
argumentativo” (BARBISAN, 2005, p. 
25). 

Quanto à relação língua (aspecto 
social da linguagem) e fala (aspecto 
individual da linguagem), Saussure toma 
como objeto de estudo a primeira. Esta 
distinção parece assumir mais um caráter 
metodológico que teórico, já que Saussure 
não desenvolve uma teoria sobre a fala. 
Ducrot, analisando a dicotomia língua e 

fala, buscou inserir o componente 
lingüístico não abordado por Saussure: a 
fala. Mesmo com o objetivo de realizar 
uma descrição semântica de uma língua, 
Ducrot não acredita que ela possa ser feita 
sem a observação de certos aspectos da 
atividade lingüística, ou seja, da fala. Diz 
Ducrot (1987, p. 64): “Queremos dizer 
que o objeto teórico ‘língua’ não pode ser 
construído sem fazer-se alusão à atividade 
de fala”. 

Já Émile Benveniste, tem como um 
de seus méritos o de ser um dos primeiro 
teóricos a inserir nos estudos lingüísticos 
o sujeito. Diz Benveniste (1991, p. 82): 
“A enunciação é este colocar em 
funcionamento a língua por um ato 
individual de utilização”. E, a partir do 
momento que se observa a existência 
desse ato individual de utilização da 
língua — que caracteriza o sujeito, o 
locutor, aquele que se apropria do 
‘aparelho formal da língua’ e enuncia sua 
posição — ocorre a instituição do outro. 
Eis aí a noção de sujeito inscrita no 
próprio uso lingüístico. 

 
[...] desde que ele se declara locutor 
e assume a língua, ele implanta o 
outro diante de si, qualquer que seja 
o grau de presença que ele atribui a 
este outro. Toda enunciação é, 
explícita ou implicitamente, uma 
alocução, ela postula um alocutário. 
(BENVENISTE, 1991, p. 84) 

 
Ducrot, tendo sido aluno de 

Benveniste, sofreu influência deste em 
seus estudos, tanto nos aspectos referentes 
ao estruturalismo quanto nos aspectos 
enunciativos da linguagem. Ducrot 
assume o posicionamento firmado por 
Benveniste, de que a enunciação é um 
evento cuja descrição, de certa forma, está 
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registrada no interior do próprio 
enunciado. O conceito de situação passa a 
ter um caráter lingüístico; ela é criada no 
momento mesmo da enunciação e a partir 
dela. 

Outro ponto que aproxima os dois 
teóricos diz respeito ao sujeito da 
enunciação. Ele não representa o 
articulador do ato de fala, mas o(s) ser(es) 
que aparece(m) no enunciado e que são 
identificados por marcas existentes no 
próprio sentido do enunciado. O sujeito é 
lingüístico e não empírico. Sobre isso, 
vejamos o que nos diz D´Ávila (2005, 
p.16): “Pode-se dizer, então, que tanto 
aquele (Benveniste) quanto este (Ducrot) 
concebem a enunciação como um evento 
que só inclui da situação aquilo que a 
língua registra como situação”. 

Tendo essa base de formação, 
Ducrot propõe sua teoria de descrição 
semântica do sentido dos enunciados, a 
TAL. 
 

A TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO 
NA LÍNGUA – TAL 

 
A Teoria da Argumentação na 

Língua – TAL – é uma teoria semântica 
de interpretação do sentido dos 
enunciados. Sua origem está relacionada à 
intenção dos autores em elaborar uma 
teoria que fosse de encontro à teoria 
tradicional do sentido, que afirma ter o 
sentido do enunciado três tipos de 
indicações: objetivo, subjetivo e 
intersubjetivo. Os autores da TAL 
propõem a unificação dos aspectos 
subjetivo e intersubjetivo, reduzindo-os ao 
que chamaram de valor argumentativo dos 
enunciados, considerados por eles como o 
nível fundamental da descrição lingüística 

e, a não utilização do aspecto objetivo, já 
que para eles a língua não tem parte 
objetiva.  

Ducrot (1988, p. 64) apresenta a 
idéia fundamental e o objetivo da TAL. A 
idéia fundamental é a de que: “La frase 
misma hay indicaciones sobre las 
relaciones entre los interlocutores y toda 
mi teoria sobre la argumentación está 
destinada a justificar esta Idea”. E o 
objetivo da TAL: “Es mostrar que la frase, 
y por lo tanto la lengua, contiene alusiones 
a la actividad del habla, contiene alusiones 
sobre lo que hacemos cuando hablamos”.  

Os trabalhos sobre argumentação de 
O. Ducrot devem ser entendidos como um 
contínuo e que têm seus marcos a partir da 
publicação de algumas obras. O primeiro 
momento de relevância para a teoria 
ocorre com a publicação de 
“L´argumentation dans la langue” (1983), 
que apresenta a forma Standard da Teoria. 
Sua principal contribuição para a Teoria 
foi a de apresentar a argumentação como 
sendo intrínseca à própria língua. Um 
segundo momento também importante foi 
a publicação, em 1984, de uma nova 
edição de “L´argumentation dans la 
langue”1, em que são acrescentados alguns 
capítulos sobre a noção de topos e de 
polifonia que marcam a segunda fase da 
teoria. A Teoria dos Blocos Semânticos, 
de Marion Carel marca a terceira fase da 
teoria. Nesta fase, Carel opõe-se à Teoria 
dos Topoi de Ducrot. Afirma que 
argumentar não é justificar, afirmação que 
faz com que Ducrot reformule a noção de 
topos da fase anterior. Nosso trabalho 
centrar-se-á nesta terceira fase sendo que 
utilizaremos a teoria da polifonia 

                                              
1 A versão que tivemos acesso foi a de 1988, 
versão em espanhol. 
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apresentada por Ducrot na segunda fase da 
Teoria e que Carel utiliza em sua teoria 
sobre os Blocos Semânticos. Passemos 
então a essas duas noções básicas para 
nossas análises. 

 
A POLIFONIA EM DUCROT 

 
Ducrot definiu como um dos seus 

principais objetivos, ao estudar a 
descrição das línguas naturais, questionar 
e substituir a teoria da unicidade do 
sujeito da enunciação. Para ele, existe na 
própria significação da maioria dos 
enunciados uma espécie de diálogo. 
Assim, Ducrot (1987, p.168) propõe que 
na enunciação — aparição momentânea, 
histórica de um enunciado — ocorre o 
surgimento de um ou vários sujeitos, que 
se expressam através da enunciação: “A 
tese que quero defender aqui é que é 
necessário distinguir entre estes sujeitos 
pelo menos dois tipos de personagens, os 
enunciadores e os locutores” (Ducrot, 
1987, p.182).  É assim que Ducrot propõe 
analisar os aspectos polifônicos dos 
enunciados, a partir dos enunciadores 
colocados em cena por um locutor.  

Ducrot afirma que num enunciado 
existem as figuras do sujeito empírico 
produtor efetivo dos enunciados, sujeito 
não-lingüístico, não sendo, portanto, 
abordado pela TAL, e as figuras do 
locutor e dos enunciadores. Estes dois 
últimos são sujeitos do discurso, 
responsáveis pelo processo da 
argumentação que dá sentido aos 
enunciados. 

Sobre locutor, diz Ducrot 
(1987, p. 182): “Por definição, entendo 
por locutor um ser que é, no próprio 
sentido do enunciado, apresentado como 

um ser responsável, ou seja, como alguém 
a quem se deve imputar a 
responsabilidade deste enunciado”. 

 E, sobre enunciadores, diz: 
 

Chamo ‘enunciadores’ estes seres 
que são considerados como se 
expressando através da enunciação, 
sem que para tanto se lhe atribuam 
poderes precisos; se eles ‘falam’ é 
somente no sentido em que a 
enunciação é vista como 
expressando um ponto de vista, sua 
posição, sua atitude, mas não, no 
sentido material do termo, suas 
palavras. (DUCROT, 1987,  p. 192) 

 
É na relação locutor x enunciadores, 

nos posicionamentos assumidos pelo 
locutor frente aos pontos de vista 
colocados em cena através dos 
enunciadores que o sentido dos 
enunciados é construído. E, como a TAL é 
uma teoria semântica de construção do 
sentido dos enunciados, Ducrot (1988, p. 
20) faz alguns questionamentos que 
orientam na descrição do sentido dos 
mesmos: 

 
Describir el sentido de un enunciado 
consiste, a mi juicio, entre otras 
cosas, en responder a diversas 
preguntas: ¿ el enunciado contiene la 
función locutor?, ¿ a quién se le 
atribuye esta función? ¿ a quién se 
asimila el locutor? ¿ cuáles son los 
diferentes puntos de vista 
expresados, es decir cuáles son los 
diferentes funciones de enunciador 
presentes en el enunciado?  ¿ a quién 
se atribuyen eventualmente estas 
funciones? 

 
O locutor pode assumir, assim, 

alguns posicionamentos em relação aos 
enunciadores apresentados por ele no 
evento comunicativo. Estes 



 

Pesquisa em Foco, v. 16, n.1, p. 30-51, 2008 
 

 

posicionamentos consistem no próprio 
sentido do enunciado, revelados pelos 
pontos de vista e pelo posicionamento do 
locutor em relação aos enunciadores. 
Esses posicionamentos são apresentados 
em Ducrot (1988, p. 66/67). 

Há quatro posições possíveis: 
1 – aquela em que o locutor se identifica 
com um dos enunciadores, tentando impor 
um ponto de vista, como é o caso da 
asserção; 
2 – aquela em que o locutor o aprova, 
indicando que está de acordo com o 
enunciador, mesmo se seu enunciado não 
tem como objetivo admitir esse ponto de 
vista, como é o caso da pressuposição; 
3 – aquela em que há oposição entre 
locutor e enunciadores, como no humor, 
quando o locutor rechaça o ponto de vista 
absurdo, sem apresentar outro ponto de 
vista corrigindo o primeiro; 
4 – aquela em que há identificação de um 
enunciador com uma pessoa, como se vê 
na ironia.  
 Esses procedimentos serão levados 
em consideração no momento da análise 
no bloco semântico. Antes, porém, 
veremos como Marion Carrel propõe a 
Teoria dos Blocos Semânticos. 
 

A TEORIA DOS BLOCOS 
SEMÂNTICOS - TBS 

 
Teoria semântica desenvolvida 

dentro da TAL. Destacam-se os estudos 
de Marion Carel e de O. Ducrot, que 
introduzem na TAL, os estudos dos 
encadeamentos do tipo A pourtant C (A 
no entanto C), ao lado dos encadeamentos 
do tipo A donc C (A portanto C), 
desenvolvidos por Anscombre e Ducrot, 
nas fases anteriores da TAL.  

A TBS é definida pela articulação 
entre dois segmentos (argumento e 
conclusão) ligados, semanticamente, pelos 
conectores portanto e no entanto (seriam 
uma espécie de representante de vários 
conectores como: então, por isso, no 
entanto, mas, pois,...). A diferença para a 
teoria dos topoi consiste em que na TBS 
ocorre uma interdependência semântica 
entre argumento e conclusão, estabelecida 
no encadeamento. Os segmentos A e C 
não têm sentido se tomados isoladamente.  

Para postular a TBS, Carel apresenta 
as noções de Argumentação normativa e 
argumentação transgressiva (exceptiva). 
Sendo esta última a parte inserida na TAL, 
que reformula, inclusive a noção de topos 
da fase anterior, já que não se aceita mais 
a argumentação como uma passagem de 
um argumento a uma conclusão. É o que 
afirma Carel (1998, p.265): “La primera 
razón que me hace creer que un 
encadenamiento con ‘por lo tanto’ non es 
en absoluto una justificación, es que el 
‘argumento’ no tiene sentido en si 
mesmo”. 

Eis o primeiro ponto a ser 
questionado por Carel, a apresentação do 
argumento como uma justificação a uma 
dada conclusão. Para Carel argumentar 
não é justificar, não há um percurso a ser 
percorrido de A a C. Em "O que é 
argumentar" (2001), Carel apresenta um 
exemplo que esclarece essa 
interdependência de sentido entre os 
segmentos A e C de um enunciado, tese 
básica da TBS. Vejamos o exemplo 
apresentado por Carel: 

(1) É perto, portanto Pedro pegou a 
bicicleta. 

Em (1), o encadeamento 
argumentativo (EA) é do tipo A portanto 
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C, tipo que a autora chama de ‘aspecto’. 
Mas, o que significa perto? E o que 
significa bicicleta? 

Carel chama a atenção para o fato de 
que a análise do sentido deve partir da 
observação sobre o que há de subjetivo 
(locutor) no enunciado. Em (1), o 
segmento A refere-se à noção de distância 
percorrida; o segmento C refere-se a um 
meio de locomoção. O que o locutor 
conclui é que "Devendo percorrer uma 
pequena distância, Pedro se comportou 
normalmente, contentou-se em utilizar um 
meio de locomoção fraco", suficiente para 
ir perto. Assim, o sentido construído em 
(1) é: a distância é tal que é normal que 
Pedro tenha se contentado com um meio 
fraco para percorrê-la. 

O locutor de (1) não aprecia a 
distância nem o modo de percorrê-la, 
isoladamente. Os dois segmentos de (1) 
são interdependentes. O sentido só é 
construído se analisarmos os segmentos A 
e C juntos, chamado por Carel de Bloco 
Semântico. Em “Argumentação no 
discurso: argumentar não é justificar” 
(1997), Carel apresenta mais exemplos 
que comprovam a existência dos blocos 
semânticos, da interdependência 
semântica entre os segmentos do 
enunciado. 

Surge, então, a noção de blocos 
semânticos como resultado de uma 
interdependência semântica entre dois 
segmentos de um enunciado, noção que se 
encontra diretamente relacionada à de 
encadeamento argumentativo, que passa a 
ser definida como: toda seqüência de dois 
segmentos que são, de certo modo, 
dependentes, Carel (2001). 

Após comprovar a interdependência 
semântica entre os segmentos do EA, 

Carel passa a explicar como é formado o 
bloco semântico. Para compreender como 
isso ocorre, faz-se necessário entender 
também as noções de ‘regra, qualidade e 
aspecto’. Carel (1998, p. 271), apresenta 
os seguintes exemplos: 
(2) Pedro trabalhou um pouco: portanto 
tem possibilidades de ser aprovado no 
exame.  
(2´) Pedro trabalhou um pouco: no entanto 
foi reprovado no exame. 
(2 neg) Pedro trabalhou pouco: portanto 
corre o risco de ser reprovado no exame. 
(2 neg´) Pedro trabalhou pouco: no 
entanto foi aprovado no exame. 

Para Carel, a noção de bloco 
semântico está diretamente relacionada ao 
conteúdo semântico do encadeamento 
argumentativo. Assim, nos 4 exemplos 
citados acima, fala-se do mesmo 
‘trabalho-êxito’, temos, portanto, o 
mesmo bloco semântico.  

O aspecto na TBS é preso a uma 
regra. A regra diz respeito àquelas 
situações que são aceitas numa 
comunidade discursiva. Mas Carel traz 
para a TBS a noção de exceção à regra 
como sendo algo que também ocorre em 
uma comunidade discursiva. Assim, toda 
regra já traria embutida sua própria 
exceção. É como se uma regra 
apresentasse dois aspectos: o aspecto 
normativo, que representa o aspecto 
normal da regra, e o aspecto transgressivo 
da regra, que representa a exceção à regra, 
sendo que um serve para confirmar o 
outro. Diz que se A portanto C e A no 
entanto C expressam a mesma regra, não a 
expressam a partir do mesmo aspecto. O 
locutor de A portanto C usa o aspecto 
normativo; O locutor de A no entanto C 
usa o aspecto transgressivo. 
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Voltemos aos exemplos citados 
acima para explicar as noções de 
‘qualidade’ e de ‘regra’. Carel diz que (2) 
e (2 neg) apresentam, em relação ao bloco 
semântico (trabalho-êxito) qualidades 
diferentes: (2) afirma o bloco, é positiva; 
(2 neg) refuta o bloco. A regra forma-se 
na junção de um bloco + uma qualidade. 
Temos (2) o bloco ‘trabalho-êxito’, na 
qualidade positiva, formando a regra 1; e 
(2 neg) o bloco ‘trabalhar-êxito’, na 
qualidade negativa, formando a regra 2. 
“Nenhuma das duas regras (...) identifica-
se com o bloco semântico: ambas agregam 
ao bloco certa qualidade” Carel (1998, p. 
272). 

Na análise, com o propósito de 
observarmos a polifonia no bloco 
semântico, observaremos nos blocos 
semânticos mais recorrentes os 
posicionamentos dos sujeitos em relação 
ao aspecto e à regra do bloco em análise. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 
 
 Na tentativa de contribuir para o 
entendimento sobre como o sentido é 
construído no texto, tendo por base a 
TAL, tomamos como material de análise o 
texto “Vou continuar lutando até provar 
minha inocência” que materializou o 
discurso proferido por José Dirceu na 
sessão da Câmara dos Deputados em que 
seu mandato foi cassado. O texto 
encontra-se disponível no site  
http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/
ult96u74303.shtml. 
 O texto objeto de análise é longo, 
apresentam 73 parágrafos. Os recortes 
realizados para a análise foram extraídos 
levando-se em consideração a ocorrência 
dos blocos semânticos. Após a descrição 

dos blocos semânticos presentes no texto, 
constataram-se a recorrência de três 
blocos: “O crime leva à punição”; “Ser 
público é ser investigado” e “A 
experiência dá credibilidade”. 

Descritos os blocos semânticos 
mais recorrentes, análise que apresenta, 
mesmo levando-se em consideração a 
noção de sujeito, uma certa ligação com o 
estruturalismo saussuriano, passa-se 
então, à análise da polifonia no bloco 
semântico. Busca-se verificar como os 
enunciadores colocados em cena pelo 
locutor, aqui assimilado por José Dirceu, 
argumentam a favor da inocência do 
Deputado. Para a construção do sentido 
será levada em consideração os 
posicionamentos assumidos pelo locutor 
frente aos pontos de vista apresentados 
através dos enunciadores, como 
apresentamos anteriormente.  
 

ANÁLISE DO TEXTO 
 

Esse texto faz parte de um 
conjunto de textos que formam a 
conjuntura política que envolveu a 
cassação do mandato de Deputado Federal 
de José Dirceu, uma das figuras mais 
emblemáticas da política moderna 
brasileira, em especial do Partido dos 
Trabalhadores- PT. Ao lado de Lula, José 
Dirceu trilhou uma caminhada vitoriosa 
dentro do partido, chegando juntos ao 
poder maior do país. Com Lua na 
presidência José Dirceu passa a assumir o 
cargo de Ministro da Casa Civil, posição 
estratégica no governo Lula. Porém, sua 
história política (e também a do PT) foi 
abalada com o que ficou conhecido como 
“escândalo do mensalão”, que atingiu em 
cheio o governo do PT. José Dirceu foi 
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deposto do cargo de Ministro e foi 
também julgado pelos seus pares da 
Câmara Federal em dezembro de 2005. 
Essa foi, sem dúvida, a maior derrota de 
José Dirceu, uma derrota no campo da 
política. O tema do texto gira em torno da 
‘violação dos direitos do cidadão’. O 
locutor, aqui assimilado por José Dirceu, 
faz uso de enunciadores no sentido de 
argumentar que os seus direitos de 
cidadão estão sendo violados. Alguns 
Blocos Semânticos – BS – são utilizados 
pelo locutor para desenvolver os seus 
pontos de vista. Apresentamos, aqui, os 
mais recorrentes, que servirão como base 
para apresentarmos como o sentido do 
texto é construído tendo por base a TAL: 
‘ser público-ser investigado’ que 
possibilita a argumentação no sentido de 
que o homem público deve ser sempre 
investigado, não só ele (locutor/narrador), 
mas todos os homens públicos; 
‘experiência-credibilidade’, utilizado no 
sentido de argumentar a seu favor, 
apontando a sua experiência política como 
fator de credibilidade frente àqueles que o 
acusam, e o BS mais recorrente em todo o 
texto, que argumenta no sentido de que 
quem comete algum crime deve ser 
punido por tal ato, ou seja, o locutor 
coloca-se ao lado da lei e da opinião 
pública do país: é o BS ‘crime-punição’. 
Por ser o BS mais recorrente, portanto, o 
grande responsável pela manutenção 
temática do texto, faremos nossa análise 
centrada no BS ‘crime-punição’. No 
sentido de tentarmos deixar claro como a 
análise será realizada, vejamos um 
exemplo de como uma análise centrada no 
BS acima pode ocorrer em encadeamentos 
num texto. Assim, esse BS pode dar 
origem aos seguintes encadeamentos: 

(1) X cometeu um crime, portanto será 
punido.  A portanto C 
(2) X cometeu um crime, no entanto não 
será punido. A no entanto C 
(3) X não cometeu um crime, portanto não 
será punido. Non A portanto non C 
(4) X não cometeu um crime, no entanto 
será punido. Non A no entanto C 

Por estarmos falando do mesmo 
conteúdo semântico (os 4 exemplos falam 
do mesmo ‘crime-punição’) temos um 
único BS. Agora, em relação a este BS, 
temos que 1 o afirma, gerando a regra 1, 
enquanto 3 o refuta, gerando a regra 2. 
Cada regra apresenta dois aspectos: 
normativo e transgressivo. A regra 1 teria 
como aspecto normativo o enunciado (1) e 
como aspecto transgressivo o enunciado 
(2). O mesmo ocorrendo com a regra 2, 
que apresenta como aspecto normativo o 
enunciado (3) e como aspecto 
transgressivo o enunciado (4). 

A partir da identificação do BS, 
devemos, então, observar que ponto de 
vista foi autorizado pelo locutor a aparecer 
no evento enunciativo, (1), (2), (3) ou (4). 
Vamos ao texto. 
P. 20 – “O país sabe que houve repasse 
de recursos da dívida para a campanha 
eleitoral. E, o PT, meu partido, já está 
respondendo por isso na Justiça Eleitoral 
e comum.”  

O locutor apresenta o BS ‘crime-
punição’, sob o aspecto normativo da 
regra 1 ‘A portanto C’, por ‘O crime leva 
à punição’, nos parágrafos 20 e 51; e, pelo 
aspecto normativo da regra 2 ‘ O não 
cometer crime leva a não punição’, nos 
parágrafos 14, 18 e 30. 

A intenção do locutor é colocar-se 
ao lado dos seus pares e da opinião 
pública de que quem comete algum crime 
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deve receber uma punição, o que para ele, 
não era o caso. Vejamos as estratégias que 

ele utilizou para defender o seu ponto de 
vista: 

 
O EVENTO ENUNCIATIVO 

Bloco Semântico CRIME-PUNIÇÃO 
Aspecto A PORTANTO C              NORMATIVO 
Regra X COMETEU CRIME  DC SERÁ PUNIDO 

E1 – o ponto de vista de que todos já sabem do crime; 
E2 – O ponto de vista de que o PT está recebendo a punição. 

O locutor assimila-se a E1, como todos os cidadãos do país, e ao apresentar E2, 
recusa para si a culpa que lhes estão impondo. L argumenta no sentido de que E2 seja o 
culpado pelo crime e que ele (L) está na mesma situação que E1 (o povo). O aspecto 
pragmático encontra-se nos posicionamentos assumidos por L em relação aos 
enunciadores. 
P. 30. “Sou acusado de favorecer o BMG e os Fundos de Pensão. Não há nada que 
comprove isso [..] os membros da referida Comissão (CPI dos correios) sabem que 
estou dizendo a verdade.” 
O EVENTO ENUNCIATIVO 

Bloco Semântico CRIME-PUNIÇÃO 
Aspecto NON A PORTANTO NON C            NORMATIVO 
Regra X NÃO COMETEU CRIME  DC NÃO SERÁ PUNIDO 

E1  –  ponto de vista de que é acusado de cometer crime; 
E2 – ponto de vista de que os membros da CPI sabem de que ele não cometeu crime. 

L assimila-se a E2 e recusa E1. A argumentação dá-se no embate entre os dois 
pontos de vista, no qual L enfatiza o exposto por E2. O caráter intersubjetivo apresenta-
se claramente. O bloco semântico ‘crime-punição’ é a origem dos pontos de vista. 

Os dois eventos enunciativos 
colocados acima resumem bem como o 
sentido do texto vai sendo construído: 
todo o sentido é construído a partir da 
posição assumida pelos sujeitos no evento 
enunciativo. Locutor e enunciadores 
travam relações que vão contribuindo para 
a construção do sentido no texto. O 
sentido dentro do bloco é entendido na 
relação entre os membros do 
encadeamento e não cada parte isolada, 
entende-se a relação crime-punição 
conjuntamente. É aqui que entendemos 
por que Ducrot se propõe a fazer uma 
espécie de estruturalismo do discurso. 

 

CONCLUSÃO 
 
Dessa mesma forma analisamos os 

outros blocos semânticos por nós 
apontados como recorrentes no texto: 
experiência-credibilidade; ser público-ser 
investigado. Os resultados a que 
chegamos é que podemos sim, tendo por 
base a Teoria da Argumentação na 
Língua, apontar para uma proposta de 
construção do sentido no texto observando 
as posições assumidas pelos sujeitos do 
evento enunciativo. Tanto os aspectos 
referentes à polifonia quanto os aspectos 
referentes à estrutura podem se 
observados nesse tipo de análise. É certo 
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que outras teorias da enunciação apontam 
para outras formas de construção do 
sentido de enunciados, mas defendemos 
que a TAL pode sim nos dar boas 
orientações para olharmos os textos e 
identificarmos os pontos de vista 
presentes nos mesmos. Pontos de vista 
autorizados a aparecerem no texto pelo 
locutor e que são expressos pelos 
enunciadores. 
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A N E X O 
 

 “Vou continuar lutando até provar a 
minha inocência” - Por José Dirceu 

Íntegra do discurso do deputado José 
Dirceu na sessão da Câmara dos 
Deputados em que seu mandato foi 
cassado: 

P1-"Sr. Presidente, Deputado Aldo 
Rebelo, Sras. e Srs. Deputados, brasileiras 
e brasileiros que nos acompanham na 
Câmara dos Deputados, em suas casas, em 
seus locais de trabalho, em todo este 
imenso Brasil, imprensa, servidores, 
funcionários e assessores da Câmara dos 
Deputados, depois de cinco meses volto à 
tribuna da Câmara dos Deputados. 

P2-O País, esta Casa, todas as senhoras e 
todos os senhores são testemunhas de que 
travei um combate de peito aberto. Não 
renunciei ao meu mandato de Deputado 
Federal. Não critico quem o fez, mas, 
como disse ao País naquele momento, eu 
não poderia fazê-lo. Não teria condições 
de olhar hoje, como estou olhando, para 
cada Deputada e Deputado e para todo o 
Brasil. 

P3-Depois de 40 anos de vida pública, que 
o País conhece — todos nós temos nossas 
vidas públicas, cada Deputada e 
Deputado, que a comunidade, a cidade e o 
Estado conhecem — , eu, do dia para a 
noite, fui transformado em chefe do 
mensalão, em bandido, o maior corrupto 
do País. 

P4-Evidentemente, eu tinha como dever, 
para honrar o mandato que o povo de São 
Paulo me deu, para honrar cada Deputada 

e Deputado, para honrar esta Casa, lutar 
até provar a minha inocência. Digo e 
repito, não como bravata, mas como 
compromisso de vida: seja qual for a 
decisão que esta Casa tomar hoje, vou 
continuar lutando até provar minha 
inocência. 

P5-Por que eu me insurgi contra o 
processo a que fui submetido, de 
linchamento público, de prejulgamento? 
Porque isso viola os mais elementares 
direitos de todos os brasileiros e 
brasileiras. Todos nós aqui juramos 
defender a Constituição do País. 

P6-Quando bati às portas da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, 
quando apelei para o Plenário desta Casa 
soberana do povo, quando fui à Corte 
máxima do País, o Supremo Tribunal 
Federal, não o fiz apenas para defender 
meus direitos — quero repetir — , eu o fiz 
na obrigação que todos nós temos, 
Deputados e Deputadas, de defender os 
direitos individuais inscritos na 
Constituição. 

P7-Na condição de cidadão, tenho o 
direito da presunção da inocência e não da 
culpa, como aconteceu no meu caso. 
Assim como todos que estão aqui, 
sabemos que o ônus da prova cabe ao 
acusador e não ao acusado. Temos de 
defender o processo legal e o direito de 
defesa. Isso não estava acontecendo. 

P8-Isso é verdade — todo o Brasil sabe 
disso — , tanto que a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania e o 
Supremo Tribunal Federal adotaram 
decisões que restabeleceram o devido 
processo legal, o direito de defesa e 
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também os prazos processuais. Impuseram 
suas decisões não só ao Conselho de 
Ética, mas à própria Mesa da Câmara dos 
Deputados, a mim e aos outros Deputados 
que respondem a processos neste 
momento. 

P9-Nunca me neguei a ser investigado. 
Não é verdade que fui aos tribunais ou à 
Comissão de Constituição e Justiça para 
ganhar mais tempo, quero repelir isso. 
Não temo o julgamento dos meus pares, 
como não temi o Conselho de Ética e as 
CPIs Mistas. Não temi o depoimento na 
Polícia Federal. Não temo porque acredito 
que é dever meu, uma obrigação de 
cidadão e mais ainda de homem público 
ser investigado. Eu quero ser investigado. 
Eu quero que, antes que termine o ano, a 
Polícia Federal, o Ministério Público, as 
CPIs apresentem para a Justiça brasileira 
os relatórios, os pedidos de indiciamento 
ou não, para que ela se pronuncie. 

P10-Não pedi impunidade. Discuti no 
Supremo Tribunal Federal o foro em que 
eu deveria ser julgado. E o fiz baseado na 
jurisprudência. Não agi de forma leviana 
ou chicana, como muitos afirmaram de 
forma indevida. 

P11-O Supremo Tribunal Federal, na 
década de 80, quando vários Deputados 
bateram às suas portas para exigir 
imunidade parlamentar, porque estavam 
sendo acusados de crime contra a honra, 
disse-lhes: Os senhores, Deputados, têm 
foro privilegiado, mas não imunidade 
parlamentar. 

P12-Foi baseado nessa jurisprudência que 
solicitei não que não fosse investigado, 
não que não fosse processado e julgado, 

mas que o Supremo Tribunal Federal, 
levando em conta o Ministério Público 
Federal, relatórios de CPI, inquérito da 
Polícia Judiciária ou da Polícia Federal, 
me processasse, se considerasse 
necessário, e me julgasse. 

P13-Quero restabelecer essa verdade, para 
que não fique registrado na minha 
biografia nem nos Anais desta Casa que 
um Deputado procurou escusar-se da 
impunidade ao discutir foro privilegiado. 

P14-Repito o que disse durante esses 6 
meses ao Brasil: não há provas contra 
mim; eu não quebrei o decoro 
parlamentar. 

P15-Os Deputados e as Deputadas desta 
Casa, pelo menos grande parte, 
conviveram comigo durante 11 anos no 
exercício dos mandatos parlamentares. O 
Brasil me conhece como Deputado 
Estadual, como Deputado Federal, como 
servidor da Assembléia Legislativa de São 
Paulo, como candidato a Governador. Fui 
empresário no Paraná, fui líder estudantil, 
vivi na clandestinidade nos anos da 
ditadura. Nunca fui processado na minha 
vida. Não que isso seja uma desonra, 
porque muitos foram processados, e 
inocentados. Mas, repito, nunca fui 
processado. Nunca respondi a processo, 
nem na qualidade de Deputado, Estadual 
ou Federal, nem na de Ministro de Estado. 
Fiquei 30 meses na Casa Civil. Não tenho 
ação por improbidade administrativa, não 
tenho ação por tráfico de influência, não 
tenho ação por crime de responsabilidade. 
Minhas contas foram aprovadas pelo 
Tribunal de Contas da União. Nunca 
recebi sequer uma advertência da 
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Comissão de Ética Pública ou da 
Controladoria-Geral da União. 

P16-Todos que estão aqui sabem que fui 
Ministro do Presidente Lula com dupla 
atribuição. Pergunto para cada Líder que 
está aqui, da Oposição e da base do 
Governo, para cada Deputado e Deputada, 
para todos os empresários do País, para 
todos aqueles que fizeram ou receberam 
de mim 25 mil telefonemas, para todos 
aqueles que estiveram comigo em 
milhares de audiências, se alguém recebeu 
de minha parte alguma proposta 
indecorosa, alguma proposta ilícita, 
alguma proposta que ferisse o interesse 
público. 

P17-O que fiz na minha vida pública até 
hoje que tenha ferido o interesse público? 
De que sou acusado? Sou acusado de ser 
chefe do mensalão. A Câmara sabe que 
não sou o chefe do mensalão. Cada 
Deputado e Deputada que está aqui sabe 
que isso não é verdade, jamais propus para 
qualquer Deputado ou Deputada compra 
de voto. 

P18-Esta Casa está me julgando, mas 
também está colocando-se em julgamento. 
O Relator no Conselho de Ética, Deputado 
Jairo Carneiro, deixou claro em seu 
parecer que não estava comprovada a 
existência do mensalão. Tivemos a CPI do 
Mensalão, a da Compra de Votos, que não 
comprovou a existência do mensalão. 

P19-Não tive participação alguma, jamais, 
em qualquer negociação escusa para que 
fosse votado qualquer projeto do Governo. 
Não é verdade que esta Casa votou as 
reformas do ano de 2003 a partir de 
compra de votos ou de negociatas com o 

Governo, até porque eram 
suprapartidárias. O Presidente as 
encaminhou para o Congresso com o 
apoio dos Governadores e dos Prefeitos. 
Elas cortaram os partidos por dentro. 
Havia mais oposição, muitas vezes, na 
bancada do meu partido, o PT, na bancada 
dos partidos de esquerda do que na 
bancada da Oposição. Não é verdade que 
houve compra de votos. 

P20-O País sabe que houve repasse de 
recursos de dívidas para campanha 
eleitoral. E o PT, meu partido, já está 
respondendo por isso na Justiça Eleitoral e 
na Comum, já tomou medidas 
disciplinares, já assumiu seus erros, já 
pediu desculpas ao País. 

P21-Sabemos também que, quanto à 
origem dos recursos, até agora, a não ser 
que a CPMI dos Correios comprove e 
depois a Justiça prove, julgue e condene, 
não há prova alguma de que houve 
recurso público, não há prova alguma de 
que houve recurso de fundos de pensão, 
não há prova alguma de que houve 
recursos de origem ilícita. São recursos de 
empréstimos tomados pelas empresas 
conhecidas de publicidade nos bancos 
BMG e Rural, repassados para o PT e 
desse para os partidos aliados. 

P22-Não participei, em momento algum, 
de qualquer decisão do meu partido. O 
Brasil, os senhores e as senhoras me 
conhecem: se eu tivesse participado de 
alguma decisão que hoje está sob análise e 
julgamento, teria assumido no primeiro 
dia, porque sempre agi desse modo. 
Mesmo quando minha vida corria risco, 
disse àqueles que me prenderam, àqueles 
que me processaram que eu não havia 
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praticado os atos de que me acusavam. 
Respondi a processos, fiquei condenado à 
morte neste País, voltei como clandestino 
porque tinha assumido uma luta contra a 
ditadura, tinha assumido uma luta pela 
resistência armada. 

P23-Não sou cidadão — não vou dizer 
homem porque seria machismo — de 
negar o que pratiquei. Não participei das 
decisões da direção nacional do PT, da 
Executiva, não era membro. As sedes do 
PT nacional em Brasília e em São Paulo 
têm paredes, telefones, assessores, 
funcionários, seguranças, motoristas. 
V.Exas. me conhecem e sabem que, se 
tivesse participado de tais atos, teria 
decidido, teria deliberado, todos saberiam 
da minha participação. Não vou assumir o 
que não fiz! Não vou! Não fiz e não 
assumo! Quem fez está respondendo na 
Justiça Eleitoral e na Comum; se não é 
Parlamentar, não está respondendo nesta 
Casa. 

P24-Não tive participação direta ou 
indireta em repasse de recursos para 
campanha eleitoral. Todos os senhores e 
as senhoras sabem. Quais as acusações 
que me são feitas, então, que eu deveria 
saber? Essa acusação não pode ser aceita 
por nenhum juiz, por nenhum tribunal. 
Lembro que não existe mais cassação 
política neste País, nesta democracia, sob 
a égide da Constituição, a qual juramos. 

P25-Não aceito e vou lutar até o fim da 
minha vida se for cassado por razões 
políticas! Não posso ser cassado porque 
fui Presidente do PT. Não posso ser 
cassado porque coordenei a campanha do 
Presidente Lula. Não posso ser cassado 
porque fui Ministro da Casa Civil. Não 

posso ser cassado pela minha história, 
nem acredito que a Casa o faça. A Casa o 
fará se encontrar prova material contra 
mim, não pedaços contraditórios de 
depoimentos, como mostrarei. Não há 
nexo, materialidade, prova material. 

P26-Não sou réu confesso. Jamais assumi 
minha culpa sobre o que não fiz. Cometi 
muitos erros políticos, estou pagando por 
eles e os já reconheci de público. Mas não 
será aqui e agora, desta tribuna, com o 
tempo que tenho, que os devo apresentar. 
Eu os exporei no congresso do meu 
partido e, se for necessário, nesta Casa. 
Mas são erros políticos, jamais algo que 
seja ilícito, que me envergonhe ou esta 
Casa. Repito: tenho as mãos limpas. 

P27-Vamos às acusações. 
Ligações com Marcos Valério. 
O Brasil sabe que o Sr. Marcos Valério 
declara que é meu inimigo: Eu não sou 
amigo do Sr. Ministro José Dirceu. V.Exa. 
dele então considera-se inimigo? Diria 
que sim, hoje. 

P28-Todos sabem que não há um 
telefonema meu para Marcos Valério, que 
não participei de reunião sozinho com ele. 
Ele foi à Casa Civil acompanhando o 
Banco Espírito Santo, acompanhando o 
Banco Rural e acompanhando a 
USIMINAS, prestando um serviço para 
essas instituições. Eu nunca tratei com ele 
nada que não fosse público. Aliás, tratei 
nada, porque tratei com a USIMINAS, o 
Banco Rural e o Banco Espírito Santo.  

P29-Tinha, sim, na Casa Civil, a sala de 
infra-estrutura e a sala de investimento, 
recebi centenas de empresários — 
FEBRABAN, CNI, FIESP, quase todas as 
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empresas do setor petroquímico, de 
petróleo, de siderurgia deste País — , 
porque o Presidente me delegou essa 
função. Tenho recebido apoio de todos 
eles neste momento de minha vida, porque 
jamais tratei de algo que não pudesse 
tratar publicamente. 

P30-Sou acusado de favorecer o BMG e 
favorecer relações com os fundos de 
pensão. Não há nada. Na CPMI dos 
Correios não há sequer uma citação do 
meu nome, a não ser nos depoimentos de 
Roberto Jefferson. Os membros da 
referida Comissão sabem que estou 
dizendo a verdade. Não há nada que me 
ligue aos fundos de pensão, nada que me 
ligue ao BMG ou ao Banco Rural, nem ao 
Banco Mercantil de Pernambuco, muito 
menos à questão do crédito consignado. 
Não é verdade que o BMG foi beneficiado 
pelo crédito consignado. 

P31-Sou obrigado a descer em detalhes. A 
Caixa Econômica Federal iniciou a 
operação; um ano depois, foi o BMG, que 
tem tradição, nicho de mercado, know-
how e trabalha com agentes, com crédito 
consignado, já tinha experiência em Minas 
Gerais e conquistou posição no País. E a 
primeira medida provisória do Governo, 
que foi aprovada por unanimidade nesta 
Casa, dava reserva de mercado para os 
bancos onde os aposentados recebiam 
seus salários e prejudicava o BMG e os 
bancos comerciais. Depois que esta Casa e 
o Senado mudaram essa legislação e 
quebraram a reserva de mercado. Não há 
nada que prove que fiz qualquer tráfico de 
influência, que tive qualquer relação 
escusa com o BMG e o Banco Rural. 

P32-Fico constrangido de ter que explicar 
a relação comercial da minha ex-esposa, 
Ângela Saragoça, mãe de minha filha, 
porque não participei disso. Todos os 
depoimentos de todos aqueles que 
participaram dizem expressamente que 
não tomei parte nisso. Ela diz em sua carta 
— e o relatório ocultou isso — que me 
procurou. E eu disse a ela: Não posso, não 
devo, não a ajudo e não tenho condições, 
pelas condições de todos nós, de aumentar 
a pensão; você tem que procurar resolver 
esse problema pessoalmente. Ela buscou 
seu círculo de amigos — estou separado 
dela há 15 anos. 

P33-Não posso aceitar isso! É uma 
ignomínia! É uma ignomínia contra uma 
mulher que trabalha no BMG, que paga 
corretamente o empréstimo no Banco 
Rural e que não fez nada com má-fé ou 
dolo. Não posso aceitar, repilo isso. 
Aceito as acusações políticas, aceito 
discutir se tenho culpa ou não, mas não 
aceito isso que foi feito, como não 
aceitarei jamais o que foi feito com meu 
filho, e o País assistiu a isso. 

P34-Meu filho era Secretário da Indústria, 
Comércio e Turismo de Cruzeiro do 
Oeste, era Secretário Adjunto, no 
escritório de Umuarama, da Secretaria de 
Emprego e Renda do Governo do Paraná. 
Tinha o direito e o dever de vir a Brasília, 
a todos os Ministérios e à Casa Civil, para 
buscar recursos para suas cidades, para o 
seu Estado, e o fez legitimamente, sem 
traficar influência, sem ilegalidade. Mas 
fizeram uma devassa na vida dele! 
Publicaram antes o processo 
administrativo, anunciaram que fariam a 
denúncia, que depois fizeram. E me 
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envolveram sem ter a minha citação no 
processo administrativo, sem ninguém me 
envolver, para agravar a minha situação 
no Conselho de Ética. 

P35-Não é verdade que participei de 
negociações financeiras com o Sr. Duda 
Mendonça, nem com o Sr. Valdemar 
Costa Neto. É só olhar o depoimento dos 
dois nas CPMIs, é só quebrar o sigilo 
bancário e telefônico. Repetiram à 
exaustão que eu telefonava para o 
tesoureiro, para o Genoíno a partir de 
telefonemas do tesoureiro do PTB; 
quando quebraram o sigilo telefônico, não 
acharam nada. Não posso aceitar 
denúncias vazias, tenho que repeli-las. 

P36-O saque do Sr. Roberto Marques no 
Banco Rural é mais caricato: não tem o 
número do RG dele, não tem a assinatura 
dele, não tem o número do CPF dele, o 
documento não é reconhecido como 
autêntico pela CPMI. Outro cidadão 
retirou no mesmo dia o mesmo cheque, 
com o mesmo número, no mesmo valor, 
mas uma revista disse que o cidadão 
repassou recursos para ele. É a lei da 
suspeição do terror francês! Não há mais 
legalidade nenhuma! Sou culpado por que, 
se o Sr. Roberto Marques mantém 
relações públicas comigo, mas não é meu 
assessor nem meu funcionário, mas da 
Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo? Não há prova de que eu tenha 
qualquer relação com esse caso. 

P37-Estou disposto, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados — e peço desculpas pela 
veemência — , a continuar respondendo 
cada acusação, cada denúncia que surgir 
contra mim em qualquer instância deste 
País. Porém, onde quero lavar a minha 

honra, onde quero ser inocentado é nesta 
Casa. 

P38-Como cada um de V.Exas., recebi um 
mandato e o honrei. Não desonrei o 
mandato que o povo de São Paulo me 
concedeu. Todos os que me conhecem 
sabem que isso é verdade. 

P39-Repito: servi ao Governo do 
Presidente Lula durante 30 meses com 
honra, orgulho e paixão. A pior coisa da 
minha vida foi sair do Governo do 
Presidente Lula. Saí porque entendi que 
não ajudaria o Governo nem o Brasil 
ficando depois de todas as denúncias que 
foram feitas. 

P40-Eu tinha de fazer o que fiz nesses 
cinco meses, e todos aqui sabem o que eu 
passei durante esse período. Não foi fácil 
chegar aqui hoje em condições de me 
defender. Foi graças ao apoio de centenas 
de milhares de brasileiras e brasileiros 
anônimos, das pessoas do meu gabinete de 
Deputado, do meu advogado — peço 
desculpas por ter usado o tempo dele — , 
de centenas de Deputadas e Deputados, de 
Governadores e Prefeitos, de amigos e 
amigas, no Governo e fora dele, do meu 
partido, enfim, da minha bancada, que 
fiquei de pé e cheguei até aqui. 

P41-Sou um sobrevivente. Não tenho 
valor pessoal próprio, qualidades especiais 
próprias. Aprendi tudo o que sei em 
diferentes fases da vida política, social e 
cultural do nosso País. 

P42-Por razões da vida, não fui 
assassinado, não caí em combate, não 
virei um desaparecido. Por razões da vida, 
quando cheguei a São Paulo, aos 14 anos, 
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consegui emprego como office-boy e 
consegui estudar. Não virei mais um 
brasileiro no crime, na delinqüência. 
Cheguei até aqui graças ao nosso povo, 
porque o Brasil só vem melhorando, só 
vem avançando. A consolidação da 
democracia talvez seja a maior dádiva que 
temos. 

P43-O que precisamos fazer é evitar o que 
aconteceu. Denúncias de corrupção na 
administração pública as CPIs têm de 
investigar. Têm de punir os culpados e 
tomar medidas para impedir que ela volte 
a ocorrer. Não aceito que haja corrupção 
no Governo, do Governo ou promovida 
pelo Governo. 

P44-O meu partido cometeu erros, mas, se 
colocarmos na balança tudo que o PT fez 
— como muitos partidos, todos fizeram 
aqui, cada um a sua maneira — pela vida 
política, social e econômica, pelos 
avanços sociais, econômicos e políticos do 
Brasil, veremos que o PT tem mais crédito 
que débito, e o povo saberá julgar isso nas 
próximas eleições.  

P45-Para resolver esse problema sério 
neste País, temos que fazer uma reforma 
político-administrativa. Eu me penitencio 
por não ter trabalhado mais para realizá-la 
no primeiro ano do Governo do Presidente 
Lula, como já disse várias vezes. Talvez o 
grande desafio do Brasil — desafio que o 
povo vai decidir em 2006, porque vai 
confrontar os quatro anos de Governo do 
Presidente Lula com os Governos 
anteriores, particularmente com o anterior 
— seja fazer essa reforma política e 
administrativa. 

P46-Não temo as investigações, como sei 
que o Presidente não as teme, nem do 
Ministério Público, nem da Polícia 
Federal, nem das CPIs. No final, ficará 
provado que o Presidente, os Ministros, 
enfim, o Governo não tem participação 
direta, seja por omissão, seja por 
autorização, nos fatos que estão sendo 
analisados. 

P47-Repito: se há corrupção, ela precisa 
ser apurada e comprovada, e os 
responsáveis, punidos. 

P48-Da mesma forma, se queremos 
enfrentar o problema do financiamento 
ilegal de campanhas, do caixa 2, temos de 
realizar a reforma política. Não basta esta 
Casa ou o Senado fazer uma parte da 
reforma política. O País espera e demanda 
do Congresso Nacional uma profunda 
reforma política; o País sabe que não terá 
eficiência de gestão, eficiência de recursos 
humanos, não terá um Estado eficiente 
nem planejado se não fizer uma reforma 
administrativa. 

P49-Essa é uma pauta que devemos 
assumir, à qual me proponho, como 
cidadão e ou como Parlamentar, a apoiar e 
ajudar o Congresso a realizá-la. 

P50-Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, cheguei a um ponto em que a 
minha situação se transformou em agonia, 
em degola, em inferno, em fuzilamento 
político. Degola política existia na 
República Velha. Não podemos permitir 
— peço vênia para me expressar assim — 
que esta Casa se transforme num tribunal 
de degolas políticas. 
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P51-Se houver uma prova contra mim no 
relatório, como disse o Relator no caso 
Sandro Mabel, que seja robusta e cabal 
para me levar à condenação por quebra de 
decoro parlamentar; aí, sim, aceito que a 
Câmara dos Deputados discuta e casse o 
meu mandato. Eu mesmo já disse de 
público, e por isso fui criticado, que a 
cada dia mais acreditava na minha 
inocência. Quando disse isso, foi porque o 
ônus da prova tinha sido invertido, a 
produção da culpa tinha sido invertida. 

P52-Refleti muito, nesses últimos cinco 
meses, sobre os erros que tinha cometido, 
sobre cada ação que realizei na Casa Civil, 
sobre as relações que mantive com essas 
empresas, sobre as relações que mantive 
com os partidos e com a Câmara dos 
Deputados, e não encontrei nada, nada, 
que possa levar à quebra de decoro 
parlamentar. 

P53-Não podemos transformar esta Casa 
num tribunal de exceção. Não pode haver 
— nesse caso, não concordo mesmo com 
o Conselho de Ética e com o Relator — 
relaxamento processual. Não pode haver 
rito sumário em casos não previstos pela 
Constituição e pelos Códigos. 

P54-E o que aconteceu, por pressão da 
opinião publicada? Começou a formar-se 
uma opinião pública neste País que exigia 
desta Casa a cassação, o mais rápido 
possível, de Deputados acusados, 
independentemente do devido processo 
legal. Essa é a verdade. Não a esconderei. 
Eu já critiquei, já mostrei ao País, desde 
que enviei a carta às senhoras e aos 
senhores, o papel que determinados 
setores da imprensa vêm desempenhando 
neste País. Muitas vezes, a imprensa tem 

sido de oposição ou partidarizada, mas ela 
precisa assumir que é de oposição ou 
partidarizada. Já que temos o direito de 
dar entrevistas e responder a essa 
imprensa, ela que assuma sua posição. 

P55-Não vejo nenhum problema de a 
imprensa assumir determinado partido, 
bandeiras ou campanhas, como aconteceu 
no caso do referendo sobre o 
desarmamento, quando alguns órgãos de 
imprensa apoiaram o sim e outros o não. É 
melhor para o País que seja de maneira 
transparente, clara, aberta. Quero ter o 
direito de dizer que muitas denúncias que 
surgiram e passaram a ser investigadas 
eram vazias e foram promovidas por 
setores da imprensa. Muitas conclusões 
foram tomadas pela imprensa antes ou 
mesmo sem que investigações fossem 
feitas. 

P56-Não temo a imprensa livre, porque 
seria antidemocrático. Pelo contrário, 
sempre defendi e sustentei a liberdade de 
imprensa, inclusive com risco de perder a 
vida, até que a conquistamos com a 
promulgação da Constituição de 1988. 

P57-Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, não posso ser cassado porque 
era o todo-poderoso, porque não atendia 
telefonemas, não marcava audiências ou 
por causa de minha personalidade. Minha 
cassação significa a cassação de meus 
direitos políticos por 10 anos, até 2016. 
Isso é uma violência contra meu direito de 
cidadão e parlamentar eleito e contra as 
eleitoras e os eleitores que me elegeram, a 
não ser que haja prova robusta e cabal de 
que quebrei o decoro parlamentar. 
Também considero uma violência contra 
40 anos de vida pública de alguém que 
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dedicou sua vida ao País. Lamento e me 
sinto constrangido em ter de afirmar isso 
às senhoras e aos senhores. Sou obrigado 
a fazê-lo, porque é minha vida, minha 
biografia e minha história que estão em 
jogo hoje. 

P58-Falo isso com serenidade, 
tranqüilidade. Todos aqui sabem que 
acatarei qualquer resultado e continuarei 
minha vida de cidadão e continuarei na 
vida política do País. Não me dobrarei, 
não cairei, continuarei lutando, de maneira 
simples e humilde, sem as condições de 
um parlamentar ou dirigente político. 
Terei de refazer minha vida durante cinco 
ou 10 anos. Mas quero dizer a cada 
Deputada e Deputado: coloque-se no meu 
lugar. Como é possível cassarem meus 
direitos políticos sem provas, e até 2016, 
quando estarei com 70 anos de idade? É 
bem verdade que, com a medicina atual, 
devo ter ainda 30 anos de vida, pois estou 
com 59, mas é bem verdade também que 
se trata de uma ignomínia, uma violência 
política sem precedentes. 

P59-Todos os Deputados e Deputadas 
sabem que sou um defensor do Governo 
do Presidente Lula. Considero este 
Governo o que mais fez avanços no Brasil 
nos últimos 20 anos. Cometeu erros, tem 
insuficiências, não cumpriu muitas de suas 
tarefas, mas promoveu avanços 
importantes para o País, que estão sendo 
debatidos neste momento e serão julgados 
pelas urnas no próximo dia 1º de outubro. 

P60-Sempre respeitei a alternância de 
poder. Neste momento, quero restabelecer 
a verdade: não é fato que, em 1999, eu 
tenha apoiado o Fora, FHC. Isso precisa 
ser restabelecido no País, apesar da 

Oposição sempre intransigente, da disputa 
política que fiz com a coalizão que 
sustentou o Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e da oposição 
que fiz ao Governo durante oito anos. Só 
aceitei ser candidato a Presidente do PT 
quando a tese do Fora, FHC foi derrotada 
por mais de 60% dos delegados. Digo isso 
para restabelecer uma verdade, porque 
sempre fui democrata. 

P61-Todas as minhas eleições 
aconteceram por via direta, desde a época 
do Centro Acadêmico XXII de Agosto, 
quando, enfrentando a Força Pública de 
São Paulo, com gás lacrimogêneo e 
cassetete, fizemos uma eleição na PUC de 
São Paulo, na Rua Monte Alegre, e fui 
eleito. Fui eleito Presidente da União 
Estadual dos Estudantes, sob as balas e as 
patas dos cavalos da ditadura. Fui eleito 
Deputado Estadual. Fui candidato a 
Governador. Fui três vezes eleito 
Deputado Federal, três vezes Presidente 
do PT, trabalhei junto com a maioria do 
partido para estabelecer a eleição direta no 
PT e fui eleito diretamente. 

P62-Não é verdade que sou stalinista. O 
PT é um partido profundamente 
democrático. Nunca decisão do PT foi 
tomada por meio de rolo compressor. 
Todas as decisões que propus ao partido 
levaram seis meses, oito meses, um ano 
para se transformarem em realidade, e 
foram aprovadas por maioria, muitas 
vezes de 2% ou 3%. Fui eleito Presidente 
do PT com diferença de 18 votos. A tese 
que sustentou a mudança do PT, que levou 
o Presidente Lula ao Governo, foi 
vitoriosa com diferença de dois votos. 
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P63-O PT, que não tem maioria no País, 
elegeu o Presidente, 91 Deputados nesta 
Casa e 14 Senadores. O PT compôs, sim, 
uma base ampla, primeiro com o PL, que 
deu o vice; depois, com o PSB e com o 
PCdoB, nossos aliados históricos; em 
seguida, com o PP, o PTB e o PMDB. 
Não é verdade que essa base de apoio foi 
composta considerando-se favores que 
não sejam legítimos. Não é verdade que 
houve compra de votos. Não é verdade 
que houve barganhas que envergonhassem 
esta Casa. Não é verdade que esta Casa 
votou em decorrência de compra de votos. 

P64-É isso que estamos votando hoje. Eu 
disse isso a todas as Deputadas e a todos 
os Deputados que votaram o relatório das 
CPIs. Quando saiu o relatório das CPIs, 
fiz meu contraditório. No outro dia, meu 
advogado entregou minha defesa lá. 
Quando saiu o relatório do Conselho de 
Ética, também o fiz, assim como na 
Corregedoria. No Conselho de Ética, 
nunca deixei uma acusação sem resposta, 
inclusive contra o Governo. Não tinha 
autorização nem delegação para defender 
o Governo, não era mais Ministro, mas 
sou filiado ao PT e Deputado da base do 
Governo. Por isso defendi o Governo 
contra as acusações de mensalão; de que 
os recursos vieram de fontes que não os 
empréstimos com os bancos; de 
superfaturamento; de que recursos de 
empresas privadas foram destinados de 
maneira ilegal; de contratos fictícios ou as 
relacionadas a fundos de pensão. Se eu 
aceitasse isso, aceitaria que o Governo do 
Presidente Lula montou um sistema de 
corrupção no País, por meio de 
autorização ou de delegação do 
Presidente. Isso não é verdade! Essa 

verdade tem de ser restabelecida no País. 
Para isso existem as CPIs, o Congresso 
Nacional, o Ministério Público, a Polícia 
Federal e a Justiça. Eu o defendi com a 
consciência tranqüila, porque participei do 
Governo, vivo o Governo e sei que não é 
verdade. 

P65-Sei que existe corrupção na 
Administração Pública Federal. Sei que é 
preciso combatê-la e a combati. Entreguei 
ao Conselho de Ética — todos os 
Deputados e Deputadas podem ter acesso 
— um relatório, de mais de 100 páginas, 
da Casa Civil, da CISET. Toda denúncia 
que chegou à Casa Civil, contra integrante 
de estatal, autarquia ou Ministério, contra 
qualquer diretor, presidente ou Ministro, 
fosse ou não denúncia, muitas vezes era 
pedido de informação, encaminhei ao 
Ministério Público, encaminhei à 
Controladoria-Geral da União, encaminhei 
ao Tribunal de Contas da União. Portanto, 
tenho a consciência tranqüila de que não 
me omiti, de que não prevariquei na Casa 
Civil. 

P66-Fui Ministro da Casa Civil. Não era 
Presidente do PT. Não era Deputado. 
Portanto, não aceito ser responsabilizado 
pelas decisões do PT ou como 
parlamentar. O Supremo tomou uma 
decisão, que acatei. Aliás, acatei todas as 
decisões do Supremo. Jamais critiquei o 
Supremo Tribunal Federal. Jamais 
critiquei também a Comissão de 
Constituição e Justiça quando perdi. Não 
aplaudi quando ganhei nem critiquei 
quando perdi, como alguns fizeram no 
País, o que não é uma atitude democrática. 

P67-Sr. Presidente, não vou fazer uso de 
todo o tempo que me foi concedido. 
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Tenho interesse de que a Câmara conclua 
a votação. Quero acordar amanhã como 
um cidadão que prestou contas à Câmara 
dos Deputados como Deputado, olhou  
para cada Parlamentar. 

P68-Durante essas semanas todas eu me 
dispus a conversar com cada Deputada e 
Deputado, ouvir o que cada Deputado e 
Deputada tinha a me questionar. Enviei 
para cada Deputado e Deputada uma carta 
e depois as minhas defesas. Fizemos esse 
resumo. Todos os Deputados e Deputadas 
sabem o sacrifício que isso significou 
porque sabem qual é a estrutura do 
gabinete, sabem o salário e a verba 
indenizatória que têm, sabem as condições 
em que exercem o mandato. Não fosse a 
ajuda de milhares de brasileiros e 
brasileiras, centenas de milhares — ouso 
dizer — de brasileiros e brasileiras, eu não 
teria podido travar essa luta. 

P69-Não quero misericórdia. Não quero 
clemência. Tenho repetido para cada um e 
cada uma de vocês: quero justiça. Que 
cada Deputado vote com a sua 
consciência. Nunca agravei nenhum 
Deputado ou Deputada. Nunca agravei 
nenhum membro do Conselho de Ética. 
Nunca fiz ataque pessoal. Nunca fiz 
crítica que não fosse jurídica e política. 
Sei da situação e da posição que vivo 

neste momento, desde o dia em que voltei 
para esta Casa. Sei muito bem da 
responsabilidade política que eu tenho 
nesses últimos 10 anos no Brasil. Mas sei 
também que essa responsabilidade não 
envolve — quero repetir — nada, nada 
que signifique quebra de decoro.  

P70-Para finalizar, Sr. Presidente, Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, quero render 
homenagem a todos aqueles que lutaram 
em nosso País pela democracia para que 
esta Casa hoje pudesse estar julgando. 

P71-Tenho compromisso com a luta 
contra a corrupção. Digo isso olhando nos 
olhos de cada Deputada e Deputado. Não 
há nada na minha vida que comprove o 
contrário. Em todos os cargos que ocupei, 
em todas as funções que desempenhei, 
combati a corrupção. E foi assim também 
no Governo do Presidente Lula. Não fui 
omisso, não prevariquei e, muito menos, 
participei. 

P72-Quero lembrar que esta Casa está 
julgando-me, mas também está, na 
verdade, fazendo um autojulgamento. 

P73-Muito obrigado pela atenção. Vamos 
enfrentar a votação. 

Muito obrigado.” 

 
 
 


